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Os movimentos sociais de moradia produzem no centro da cidade de São Paulo uma cartografia in-
surgente, através da luta e resistência, ocupando prédios vazios que não cumprem a função social da 
cidade. No intuito de despertar o papel e as ações dos movimentos sociais de moradia como agen-
tes urbanos e sociais, o artigo busca apresentar a transformação no cenário urbano da área central, 
as dinâmicas internas das ocupações, e a rede colaborativa de diferentes agentes que participam do 
processo. A pesquisa empírica foi realizada com a vivência e extenso trabalho de campo e estreita co-
laboração dos autores, desde 2014 até o presente momento, na ocupação e acompanhamento das 
atividades do Movimento Sem Teto do Centro (MSTC), ONGs e coletivos culturais em São Paulo. O tema 
é apresentado a partir da formação dos movimentos sociais de moradia e luta pela conquista do direito 
a cidade, na sequencia as estratégias de luta e a contextualização histórica da Ocupação 9 de julho 
(prédio do INSS), tem a intenção de evidenciar os avanços dos movimentos sociais de moradia na con-
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quista da moradia digna, que alcançam a participação pública nos principais conselhos da cidade e 
na formulação de programas habitacionais reafirmando a construção manual e gradual pelo direito à 
cidade e os direitos à moradia digna. A organização interna da ocupação 9 de julho apresenta os movi-
mentos sociais de moradia como sujeitos coletivos de luta, a rede de colaboradores externos, também 
a construção de identidade e da representação social e política, estabelecendo a possibilidade de exer-
cer outra forma de se relacionar com a cidade formal por melhores condições de vida.  

Introdução

Conforme Gohn (1991) e Kowarick (1994), os movimentos sociais de moradia são marcados prin-
cipalmente, nas décadas de 1970 e 1980, no município de São Paulo pelas lutas dos morado-
res que reivindicavam o acesso às melhorias urbanas, ao direito à moradia digna, incluindo a 
regularização de loteamentos e/ou mobilizando milhares de pessoas em ocupações de terras, 
nas áreas periféricas. A Reforma Urbana e Direitos Universais (1948) tornaram-se a sua agenda 
principal, com exigencias que estavam para além do espaço espacial da cidade, como trans-
porte, acesso a cuidados de saúde, creche, eduação. Por outro, lado na região central da cidade 
de São Paulo, as reivindicações dos movimentos sociais de moradia foram pautadas, contra as 
altas taxas de luz e água, contra os despejos sem aviso prévio, contra os abusos dos intermediá-
rios e pelo direito de permanência em regiões dotadas de infraestrutura e trabalho, maracadas 
especialmente pelos moradores de cortiços. Todas as manifestações são a busca pelo direito à 
moradia digna e à cidade em sua amplitude, como aponta Lefebvre (1968). 

A Igreja Católica apoiou estas reivindicações através das Comunidades Eclesiaes de Base (CEB), 
defendendo a função social da cidade, pela gestão democrática e participativa da cidade. Mo-
tivada pela Teologia da Libertação e com base na «pedagogia do oprimido” de Paulo Freire 
(Freire, 1968), as diversas associações de bairro da classe trabalhadora, interligadas com movi-
mentos sociais tinham como proposito discutir os graves problemas da precariedade urbana 
das comunidades carentes de São Paulo. Com o tempo, devido ao trabalho em expansão com 
vários tipos de habitações precárias, a pastoral começou a ser nomeado Pastoral de Moradia ou 
Pastoral da Habitação (Caricari e Kohara, 2006).

Em 1987, com a dinamica das reivindicações e lutas a melhoria da qualidade de vida levaram à 
criação da União dos Movimentos de Moradia (UMM) que organizou os múltiplos movimentos 
pelo direito a moradia digna em uma organização coletiva mais unificada, com a ascensão po-
lítica do Partido dos Trabalhadores. Nos bairros do centro expandido, as Pastorais da Arquidio-
cese trabalharam com a população de habitantes dos cortiços. Os bairros de Belém, Ipiranga 
e Sé foram os mais envolvidos neste trabalho em função da vasta heterogeneidade, cobrindo 
altas concentrações de pobreza e miséria social no centro da cidade. 
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A organização dos diferentes atores que se articularam dentro da sociedade civil, movimentos 
sociais e diversas entidades, desde a redemocratização do país a partir de 1985, colocam os con-
ceitos e as ideias - Reforma Urbana (em grande parte coincidente com a democratização do 
direito à cidade) - na agenda do Congresso Nacional em 1987, levando a emendas de iniciativas 
populares, inclusive inovadoras propostas de política fundiária urbana e habitação social que 
são incorporadas à nova Constituição Federal (CF), aprovada em outubro de 1988.

Destacam-se, entre os avanços e inovações da nova Constituição Federal de 1988, que buscou 
contribuir para a restauração da democracia, a as diretrizes de uma nova política urbana foram 
baseadas no fortalecimento dos municípios, alocando autonomia administrativa através da Lei 
Orgânica (CF, Atributo 29), distribuindo-a responsabilidade de implementar processos de pla-
nejamento urbano inclusivos e participativos. O artigo 23 que estabelece a responsabilidade 
de competência comum da União, dos Estados e dos Municípios para promover programas de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, e os artigos 182 e 
183, que define os princípios da política urbana, o plano diretor como o principal instrumento 
de desenvolvimento urbano e a função social da propriedade e da cidade. 

A Lei Federal No. 10.257 de 10 de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade é aprovada 
somente treze anos depois, e viabiliza instrumentos urbanísticos aos municípios para imple-
mentação dos princípios da política urbana.

No município de São Paulo na gestão da prefeita Luiza Erundina (Partido dos Trabalhadores, 
1989-1992), a partir dos princípios da Constituição Federal de 1988, foram criados programas e 
projetos de habitação de interesse social com recursos do Fundo Municipal, promovendo a in-
tegração entre a moradia digna e a infraestrutura preexistente. Com destaque, à participação 
social no processo inserem-se a autogestão, os mutirões e projetos participativos. Desta forma, 
os movimentos sociais de moradia se fortalecem com a troca de saberes com as assessorias 
técnicas (formadas por arquitetos e equipes interdisciplinares) e poder público, ganhando ca-
pacidade de articulação, bem como, aprendizado técnico a partir da vivência.

Conforme Bonduki (2000), o Programa de Produção de Habitação por Mutirão e Autogestão da 
gestão municipal (1989-1992), tinha como objetivo fortalecer a participação da população nas 
políticas sociais com projetos de qualidade técnica e custos menores. A autogestão na produ-
ção da moradia foi concretizada pela participação intensa dos futuros moradores do empreen-
dimento habitacional, que organizados em associações ou cooperativas, participaram desde 
o momento inicial do projeto da habitação, orientados por equipes de assessorias técnica, na 
administração da construção das unidades habitacionais em todos os seus aspectos, a partir 
de regras e diretrizes estabelecidas pelo poder público, responsável pelo seu financiamento.

Ressalta-se que esta gestão ficou marcada como referência de processos participativos de política 
publica e a produção de novas unidades habitacionais que foi garantida pela desapropriação de 
vazios urbanos dotados de infraestrutura, preferindo-se empreendimentos com poucas unidades 
habitacionais, inclusive em áreas centrais para ficar próximo do trabalho e dos serviços.
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A falta de continuidade nas gestões seguintes (Maluf e Pitta, 1993 - 2000), todas as ações 
foram paralisadas e houve, mais uma vez, um retrocesso no modelo de política de habi-
tação adotado pelo poder publico, predominou os métodos convencionais de construção 
com projetos homogêneos sem a participação da população e das assessorias técnicas nas 
decisões, consequentemente, as obras de vários mutirões espalhados pela cidade foram 
paralisadas (Sanches e Alvim, 2016).  

Assim, conforme Sanches (2015) em 1997 as reivindicações dos movimentos sociais de moradia por 
programas de habitação social nos distritos centrais de São Paulo e a luta pelo direito à cidade, é 
marcado pelas ocupações de imóveis vazios que não cumprem a função social da propriedade. 

O direito à moradia e as estratégias de ocupações de imóveis vazios 

Uma das ocupações mais emblemáticas em 1997 foi à ocupação do prédio de propriedade do INSS 

, localizado na Avenida Nove de Julho no município de São Paulo. Edifício art-deco construído nos 
anos de 1940, com 14 andares em concreto e mármore, escadarias e pórtico monumental com fa-
chada principal voltada para a Avenida Nove de Julho. De uso misto com vários terraços e grandes 
varandas complementares de seis andares de escritórios, e oito andares acomodavam consultórios 
médicos nos quatro primeiros pavimentos e 67 apartamentos nos andares superiores. Projetado 
pelo arquiteto brasileiro Jayme Fonseca Rodrigues encomenda do Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas (IAPETC), o prédio fazia parte da verticalização 
da cidade, conforme as figuras 1 e 2. Na década de 1970 o prédio foi esvaziado pelo INSS para ser 
sede da repartição pública em São Paulo, fato que nunca aconteceu. Conforme aponta Frugoli 
(2000) muitos edificios ficaram vazios na área central em função da mudança de centralidade que 
se deslocaram em direção à Avenida Paulista, e depois Faria Lima.  

Figura 1: Prédio do Inss, visto da Avenida 9 de Julho  Fonte: Revista Acrópole, Leo Liberman, 1940
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Figura 2: INSS na Avenida Nove de Julho in 1950. Fonte: Imagem do Acervo do Estado de São Paulo

A partir das reivindicações por programas habitacionais vários movimentos de mora-
dia ocuparam o prédio do INSS na Avenida Nove de Julho, conforme aponta Dona Olga 

, a partir de 2 de novembro de 1997 até 2003, mais de 150 famílias limparam e subdividiram os 
antigos escritórios e apartamentos, e transformaram em moradias. Desde o início da ocupação, 
os movimentos negociaram com o poder publico, para que o projeto de reforma do edifício tives-
se soluções permanentes de habitação para as famílias. A ocupação do prédio do INSS se tornou 
referência em função da organização interna com os moradores, a forte articulação política e for-
mação de múltiplos coordenadores dos movimentos, que mais tarde desempenhariam papéis 
fundamentais na extensão das lideranças dos movimentos de moradia dos sem-teto.

Desde o início da ocupação no prédio do INSS, os movimentos de mora-
dia receberam apoio da Assessoria Técnica Ambiente Arquitetura no desenvol-
vimento do projeto de reforma, bem como, para a produção de unidades no-
vas de habitação social nos terrenos adjacentes ao lado do edifício. O Procentro 

 e a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB) também apoiaram a reali-
zação do projeto dentro do Programa Morar no Centro da Prefeitura Municipal na gestão (2001-
2004). O processo foi marcado pela participação de todas as famílias da ocupação que se en-
volveram nas numerosas reuniões, workshops e negociações para tentar viabilizar o projeto. 

A partir de varias dissidências dos movimentos que ocuparam, nas salas da ocu-
pação 9 de julho, em 2000 nasce o movimento MSTC (Movimento dos Sem-Te-
to do Centro), com novas lideranças e diretrizes, conforme aponta Carmen Ferrreira 

, e em 2001 junto com outros movimentos criaram a FLM (Frente de Luta por Moradia), que 
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hoje abriga todos eles, mantendo com os outros movimentos, uma relação de respeito que se 
articulam juntos em determinadas ações. Em 2003 com a promessa pelo governo municipal 
de transformar o edifício em um conjunto habitacional, os moradores desocupam o imóvel e 
o não cumprimento da promessa, o prédio fica vazio novamente. Além do abandono e da falta 
de manutenção, em 2004 o edifício tem sua fachada e espaços internos degradados a partir 
de um incêndio. O movimento reocupar o prédio por mais 3 vezes, todas elas seguidas de tru-
culentos processos de reintegração de posse.

Barbosa (2014) destaca em sua dissertação de mestrado que no tecido vago do centro, os mo-
vimentos sociais de moradia aperfeiçoaram seu repertório tático e discurso ideológico, evo-
luindo para “novos protagonistas” altamente politizados no território urbano político e espacial 
do centro. Por muitos observadores, o discurso de Holston (2008) de “cidadania insurgente” 
era freqüentemente transposto nas favelas periféricas construídas pela própria cidade para os 
prédios recuperados no centro, e posteriormente, transformou-se em fenômenos como “cida-
dania transgressiva” (Earle, 2017), ou “regeneração insurgente” (De Carli e Frediani, 2016), por 
tornar tais ocupações como degraus para a inclusão, cidadania e mobilidade social, forçando 
as autoridades a responder às reivindicações por melhores moradias (Lima e Pallamin, 2010).

Vale destacar, que a estratégia de luta dos movimentos sociais de moradia na área central de 
São Paulo, resultou entre os anos de 1990 até 2012, em 38 empreendimentos de habitação de 
interesse social com quase 4.000 unidades habitacionais, em edifícios que foram reformados, 
obras novas ou em terrenos que existiam cortiços (Sanches, 2015). Assim, desde 1997 vários 
movimentos sociais de moradias, se ramificaram e formaram outros movimentos, adotando 
estratégias de lutas diversificadas e ocupando centenas de edifícios vagos no centro de São 
Paulo, conforme mostra a figura 3.
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Figura 3: Mapa das ocupações no centro e número de famílias. Fonte: Marcele Piotto e Levi Roelens 2017.
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Algumas ocupações tornaram-se exemplos de organização interna, como o Hotel Cambridge, 
por exemplo, que foi ocupado por 170 famílias em 2012 pelo MSTC (Movimento dos Sem-Teto 
do Centro). Além, de ter diversas atividades como; oficina de corte e costura, aula de inglês, 
oficina de cinema para os moradores, o edificio serviu como cenário e tema do premiado filme 
“Era Hotel Cambridge”1 de Eliane Caffé, onde a diretora registra o dia-a-dia de dos moradores, 
questões relacionadas a migração, reintegração de posse e a luta pelo direito a moradia, na 
figura 3 o cartaz de divulgação do filme. Paralelamente, até 2016 aconteceram as interminaveis 
reuniões com os moradores e as lideranças do movimento organizado com diferentes assuntos 
relacionam a direitos e deveres, o autor Stevens acompanhou por diversos meses entre 2014 
a 2016 as reuniões, pois realizou pesquisa empirica do seu doutorado (Leuven na Bélgica), e 
quando esteve no Brasil morava no edifcio ocupado. 

Figura 4: Cartaz de divulgação do filme Fonte: http://www.atoupeira.com.br/era-o-hotel-cambridge-e-premiado-no-

-festival-do-rio/

1 O filme Era Hotel Cambridge, até o presente momento, recebeu o Prêmio da Indústria – Cine en Construcción, no 63º 
Festival de San Sebastián, em 2015; Hubert Buls Fund 2015 – do Festival de Rotterdam; Prêmios de Melhor Monta-
gem, Melhor Filme Voto Popular e Prêmio FIPRESCI, no Festival do Rio 2016; Melhor Filme Nacional Voto do Público, 
na 40ª Mostra de São Paulo; Melhor filme no Festival Inter - nacional de Cinema da Fronteira e de Melhor Atuação à 
Carmen Silva. Em março de 2017, estará em cartaz no circuito comercial. (COLEJO, 2017)
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Ressalta-se que processo de luta que iniciou em 2012, o antigo Hotel Cambridge será trans-
formado no Residencial Cambridge com 121 unidades habitacionais, após sua desapropriação 
ter sido aprovado pelo Conselho Municipal de Habitação para ser destinado a Habitação de 
Interesse Social. Conforme a Assessoria Técnica Peabiru que fez a revisão do projeto, relata que 
o movimento de moradia MSTC consegue o Edital de Chamamento para obter o imóvel como 
contrapartida e ingressar no programa Minha Casa Minha Vida Entidades do Governo Federal. 
Em julho de 2018 o contrato foi assinado e a liberação dos recursos para início das obras acon-
teceu em janeiro de 2019. A Assessoria Técnica Peabiru fará o projeto executivo, acompanha-
mento da obra, assistência técnica e o trabalho social junto às famílias.

A ocupação do prédio da 9 de julho e a sua dinâmica interna

Em 2016, os moradores que ocupavam Hotel Cambridge precisaram sair do edifício, uma vez 
que, o imóvel precisava estar vazio para a continuidade do processo de viabilização pelo poder 
público.  Em 28 de outubro de 2016, o prédio do INSS na Avenida Nove de Julho é reocupado 
pelo MSTC. Apesar de um confronto com a polícia militar, os ocupantes conseguiram ficar, e 
o processo de limpeza, reformas e a luta pela moradia inicia um novo ciclo.  O processo con-
tou com a Assessoria Técnica Peabiru e o auxílio de especialistas em engenharia da USP para 
elaboração de um laudo que atestava a segurança do edifício, devido aos anos de abandono e 
o incêndio. Assim, o movimento recomeça na ocupação denominada “9 de julho” a dinâmica 
que se dá ao ocupar um prédio abandonado, iniciando com um grande trabalho de limpeza. Os 
mutirões de limpeza são os primeiros atos de reabilitação dos espaços do prédio para receber 
novas famílias, que neste primeiro momento contam também com a ajuda de moradores de 
outras ocupações do movimento. O lixo e o entulho retirados preencheram dezenas de caçam-
bas de caminhão. O trabalho de limpeza e organização no primeiro mês é intenso, mantendo a 
dinâmica diaria, conforme as figuras 5 e 6. A transformação na paisagem urbana, arquitetônica 
e a mudança no fluxo de pessoas realizada ao ocupar são imediatas.

Figura 5: mutirão de limpeza no prédio Fonte: Virginia de Medeiros, 2016
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Figura 6: mutirão de limpeza no prédio. Fonte: Jeroen Stevens, 2016

Os espaços internos e externos estão em constante transformação, acontecem em dois mo-
mentos, o primeiro de necessidades básicas como a cozinha comunitária e o banheiro coleti-
vo são os primeiros espaços a se estabelecer. Paralelamente, os moradores ao mesmo tempo 
estão reformando as suas unidades habitacionais. Outra ação importante é a construção da 
portaria, que se tem acesso pela Rua Álvaro de Carvalho 427. 

Assim, os 14 andares de todo o edif ício estavam habitados por 121 famílias de sem-teto, das 
quais metade eram antigos residentes do Hotel Cambridge. Depois de instalar as provisões 
técnicas básicas, como água, eletricidade e esgoto, as residências individuais foram cons-
truídas usando uma combinação de painéis de madeira compensada, alvenaria e drywall. 
No terceiro andar, uma grande sala de reuniões, sala de aula, madeira atelier, escritórios e 
duas grandes cozinhas coletivas foram organizadas, permitindo que o edif ício se tornasse 
a sede principal do movimento, como mostra a figura 6. Grandes espaços ao ar livre foram 
transformados em um campo de futebol, jardim comum e parque infantil. Vinte anos de-
pois de sua primeira ocupação icônica, está agora se restabelecendo novamente como uma 
iniciativa voltada para a vida coletiva.

Após as famílias se estabelecerem as ações seguintes de melhorias estão relacionadas aos es-
paços coletivos, salas de reuniões, espaço multiuso também é área para assembleia dos mora-
dores, refeitório (que abriga um restaurante aberto ao público uma vez por mês), horta, biblio-
teca, administração, marcenaria, quadra poliesportiva, brinquedoteca, brechó, salas de aula. As 
estratégias são trazidas da experiência anterior como no Hotel Cambridge.
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Figura 7: Espaços coletivos Fonte: Marcele Piotto, 2018

As redes de atividades presentes na ocupação 9 de julho é intensa. A organização interna do 
movimento divide as atividades de manutenção e limpeza por andares, através de mutirões 
realizados pelos moradores e eventualmente, quando há ações com a participação de colabo-
radores externos, se faz mutirões de trabalho entre todos. No terceiro andar, onde se concentra 
os espaços e atividades coletivas, a cozinha, marcenaria e brechó, os moradores utilizam e tra-
balham diariamente para demandas internas, ilustrado nas figuras 7, 8 e 9.
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Figura 8 :Espaços coletivos Fonte: Marcele Piotto, 2018.

Figura 9: Espaços coletivos Fonte: Marcele Piotto, 2018.
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A figura 10 a seguir, representa os espaços coletivos gerados para as diversas atividades que 
acontecem diariamente com os moradores e o coletivo de colaboradores.

Figura 10: Mapeamento dos espaços gerados pelo movimento Fonte: Marcele Piotto, 2018.

A partir da grande proporção de atividades e coletivos/colaboradores externos, a organização 
se dividiu em dois grupos: Comunicação e Trabalho. O Grupo de comunicação é composto por 
mídias alternativas e profissionais do ramo, são eles: Jornalistas Livres, Cineastas, Jornalistas, 
Fotógrafos, entre outros. As atividades desenvolvidas estão relacionadas, a narrativa da ocupa-
ção e do movimento, através da cobertura das ações públicas internas e externas, através de 
vídeos, fotografias e release informativo. 

O grupo de trabalho é combinado e dividido em oficinas, aulas e mutirões, elaborados e or-
ganizados pelo coletivo que se faz presente no cotidiano da ocupação, entre eles: professores, 
estudantes, cineastas, arquitetos, Uneafro, escola da cidade, coletivo Aparelhamento, entre ou-
tros. Os dois últimos desenvolvem atividades na marcenaria, com a fabricação de moveis para 
ocupação e na cozinha, organizando e realizando os almoços mensais no último domingo do 
mês no restaurante Cozinha 9 de julho. A Uneafro em parceria com o MSTC realiza um cursinho 
pré Vestibular, aberto ao público, que acontece todo sábado na ocupação. Para um melhor en-
tendimento e organização das oficinas e aulas segue a tabela 1 e a figura 11: 
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Oficinas/aulas dia da semana Aulas

Oficina de artes para crianças 

até 8 anos

Quarta-feira Brinquedoteca, biblioteca e 

quadra

Oficina de dança para cri-

anças

Quarta-feira Brinquedoteca, biblioteca e 

quadra

Oficina de audiovisual/cine-

ma para crianças acima de 9 

anos

Segunda-feira Sala de assembleia

Aula de capoeira Terça-feira Biblioteca

Atividades lúdicas para cri-

anças- livre idade

Quinta-feira Brinquedoteca, biblioteca e 

quadra

Oficina de coral para mul-

heres

Quarta-feira Refeitório

Aula pré vestibular sábado Sala de assembleia

Tabela 1: Tabela de aulas e oficinas na ocupação 9 de julho. Fonte: Marcele Piotto, 2018.

Figura 11: Aulas e oficinas na ocupação 9 de julho. Fonte: Marcele Piotto, 2018. 
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A ocupação 9 de julho já abrigou inúmeros eventos culturais e educativos. Um dos primei-
ros eventos pós-ocupação foi o churrasco de natal em 2016. Recebe exposições nacionais e 
internacionais; a 11ª Bienal de Arquitetura teve espaço e aconteceram debates e palestras; 
o restaurante 9 de julho que é aberto ao público todo último domingo do mês; o autor Je-
roen Stevens realizou uma exposição que é permanente, onde apresenta a sua pesquisa 
de doutorado denominada “Ocupar, Resistir, Construir, Morar”; muitas ações culturais são 
realizadas semanalmente.  

Conclusões

A história geral dos movimentos sociais de moradia do centro de São Paulo mostra a incansável 
luta e a construção coletiva de soluções temporárias em ocupações que ilustram uma notável 
busca de direitos tangíveis para habitar o centro, de forma mais qualitativa, acessível e digna. 
Por outro lado, a transitoriedade da precariedade habitacional é marcada por inúmeras tra-
gédias, violência e insalubridade como nos cortiços favelas e muitas famílias encontram estas 
condições para residir no centro. 

Ocupações de imóveis vazios passaram a incorporar um código duplo na manifestação por di-
reitos à cidade, por um lado, denunciando politicamente sua reivindicação pelo direito de mo-
rar no centro, por outro, a luta por projetos de habitação de interesse social. Essa luta resultou 
em vários projetos de habitação de interesse social na área central, pós a redemocratização do 
país a partir da Constituição Federal de 1988 e de políticas públicas municipais que desenvol-
veram programas e projetos realizados de forma participativa com as Assessorias Técnicas que 
tem um papel mediador, entre o processo social novo em que se protagonizam os movimentos 
sociais, possibilitando que o processo parta da referência humana, e chegue ao fim social de 
referência espacial de ocupação de um lugar para se viver.

O novo modo de morar revela a coletividade entre os habitantes da ocupação e entre os co-
laboradores, construída e encorajada pelo movimento MSTC, como uma rede de cooperação 
integrada. A ocupação torna-se um lugar onde as pessoas aprendem a “viver juntos”, se prepa-
rando para a vida em condomínio na futura habitação de interesse social e criando uma “rede 
invisível” de formação de cidadania e cultura, além da capacidade exemplar de organização e 
geração de espaços. A ocupação 9 de julho abriga hoje 121 famílias.

Reconhecimento 

A todos do movimento MSTC, em especial Carmen Silva, Preta Ferreira, Danilo, Priscila e Sa-
mantha, deixamos aqui nossa maior admiração e agradecimento por compartilharem suas 
vidas e histórias de muita luta e resistência, sendo inspiração para enfrentar todas as dificulda-
des. A todos os grupos de colaboradores do movimento.
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